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Em primeiro lugar, porque não dá para admitir 
que pessoas em diferentes partes do mundo 
ainda vivam com fome ou tenham dificuldades 
para acessar alimentos saudáveis, num planeta 
que reúne condições suficientes para alimen-
tar de forma adequada a população global. Em 
segundo lugar, porque o modelo dominante 
de produção e distribuição de alimentos é de-
sigual, concentrador e explorador da biodiver-

Por que marchar pelo 

direto a vida saudavel 

com agroecologia, 

soberania e seguranca 

alimentar e nutricional? 
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Insegurança Alimentar é um termo muito importante utilizado por pes-
quisadoras(es), Governos e organismos internacionais, para identificar 
situações em que há dificuldades nos domicílios de acesso regular à ali-
mentação saudável. Para isso, são considerados três níveis de insegu-
rança alimentar:

Leve: quando há preocupação ou incerteza sobre se o domicílio terá 
acesso a alimentos no futuro; nessa situação as famílias são forçadas a 
abrir mão da qualidade, em favor da quantidade de alimentos.

Moderada: quando há redução na quantidade de alimentos entre os 
adultos, que gera entre este grupo de pessoas mudanças nos padrões 
de alimentação, resultante da falta de alimentos, o que inclui pular re-
feições.

Grave: quando existe redução quantitativa de alimentos também entre 
as crianças. Nesse caso, o resultado da falta de alimentos afeta todas(os) 
as(os) moradoras(es) do domicílio, incluindo crianças. Nesse caso, todas 
as pessoas do domicílio passam a viver uma situação de fome.

sidade, dos bens da natureza, dos territórios e 
seus povos.

Para encarar esses dilemas, as lutas das mu-
lheres do campo, da floresta e das águas por 
soberania e segurança alimentar e nutricio-
nal são indissociáveis da defesa e da constru-
ção da agroecologia. Afinal, só existe garantia 
de comida de verdade que chegue à mesa, à 
barriga e ao coração do povo se a produção e 
distribuição dos alimentos tiverem por base a 
construção de práticas socioambientais funda-
das tanto na relação de unidade entre huma-
nos e natureza, quanto no reconhecimento da 
diversidade de sujeitos, seus modos de vida, e 
no fim das desigualdades e formas de violên-
cia.

Vamos conversar mais sobre isso?

Depois de um importante ciclo de políticas públicas que levaram o Brasil a sair, em 2014, do 
Mapa da Fome medido pela FAO (Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agri-
cultura), a insegurança alimentar voltou à mesa do povo brasileiro nos últimos anos. Aí você 
deve estar pensando que esse aumento foi resultado da pandemia, não é!? Mas, na verdade, 
várias pesquisas demonstram que a pandemia agravou uma situação que já era terrível. Os 
dados do IBGE registraram que o total da insegurança alimentar saltou de 22,6%, em 2013, 
para 36,7% em 2017/2018 (IBGE, 2020). 

Como era de se esperar, esse quadro piorou em 2020, ou seja, no primeiro ano da pandemia. 
Duas pesquisas nacionais confirmaram essa tendência: i) a pesquisa realizada pela Rede de 
Pesquisa em Soberania e Segurança Alimentar (Rede Penssan, 2021) mostrou que 55,2% dos 
lares brasileiros viviam alguma situação de insegurança alimentar; ii) a pesquisa coordenada 
pelo grupo Food for Justice (Galindo et al., 2021) também confirma a gravidade da insegu-
rança alimentar no  Brasil, que chegou a 59,4% dos domicílios no final de 2020. Infelizmente, 
esses números continuaram piorando em 2022, como informa o 2º Inquérito Nacional sobre 
Insegurança Alimentar no Contexto da Pandemia da Covid-19 no Brasil, apontando que cer-
ca de 33 milhões de pessoas estavam em insegurança alimentar grave, ou seja, elas viviam 
em situação de fome. 
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Então, o que é soberania e 
segurança alimentar e
nutricional?

Embora o termo segurança alimentar e nutricio-
nal esteja muito presente em espaços de de-
bate e organismos que tratam do direito à ali-
mentação, as mulheres do campo, da floresta 
e das águas vêm defendendo que a noção de 
segurança alimentar e nutricional precisa andar 
junto com a de soberania.

Como previsto na Lei nº 11.346, de 2006, a se-
gurança alimentar e nutricional (SAN) “consiste 
na realização do direito de todos ao acesso re-
gular e permanente a alimentos de qualidade, 
em quantidade suficiente, sem comprometer o 
acesso a outras necessidades essenciais, ten-
do como base práticas alimentares promotoras 
de saúde que respeitem a diversidade cultural 
e que sejam ambiental, cultural, econômica e 
socialmente sustentáveis”. 

Podemos dizer que são centrais no conceito de 
segurança alimentar e nutricional, as questões 
relacionadas à disponibilidade e acesso aos ali-
mentos saudáveis. Nesse sentido, não podemos 
esquecer que por trás do acesso aos alimentos 
está um conjunto de desigualdades e relações 
de poder que o condicionam determinados 
grupos sociais, como por exemplo, as mulheres 
e as pessoas negras de terem acesso à comida 
de verdade; ou ainda, que existe uma realida-
de de concentração de terra, água e riquezas 
que estão a serviço das empresas produtoras 
de soja, e outras commodities de exportação, 
ameaçando a produção de alimentos saudáveis 
no Brasil.

Por tudo isso, a soberania alimentar e nutri-
cional vem chamar atenção do mundo sobre 
a necessidade dos povos e nações terem res-
guardados o seu direito não só de acesso à 
alimentação saudável, mas de  defender sua 

cultura alimentar e decidir sobre as formas de 
cultivo, distribuição, consumo e preparo dos 
alimentos. E isso tem a ver com o respeito às 
culturas e à diversidade dos modos campone-
ses, pesqueiros e indígenas de produção agro-
pecuária, de comercialização e de gestão dos 
espaços rurais, nos quais as mulheres desem-
penham um papel fundamental. É um conceito 
construído desde a luta popular e dos movi-
mentos sociais como contraponto a uma visão 
neoliberal da vida e da produção e consumo 
de alimentos.

Ao integrarmos soberania e segurança ali-
mentar e nutricional queremos afirmar que: 1) 
o alimento saudável combina tanto aspectos 
nutricionais e de saúde, quanto a valorização 
da cultura alimentar dos diferentes territórios e 
povos; 2) todas as etapas envolvidas desde a 
produção até à distribuição e descarte de ali-
mentos devem estar baseadas nos princípios 
da justiça social, ambiental, econômica e na 
autodeterminação dos povos; 3) é preciso re-
conhecer e valorizar o papel desempenhado 
por agricultoras/es familiares, camponesas/
es, populações quilombolas, indígenas e da 
agricultura urbana, povos e comunidades tra-
dicionais e, principalmente, pelas mulheres do 
campo, da floresta e das águas na produção 
agroecológica e proteção da biodiversidade 
em contraposição à lógica de exploração e 
lucro defendida pelo agronegócio e indústria 
global de alimentos. 

Como afirmamos no título desse caderno de 
texto, a soberania e segurança alimentar e nu-
tricional passa necessariamente  pela constru-
ção e fortalecimento da agroecologia, tanto 
como conhecimento e prática capazes de ge-
rar alimentos saudáveis numa interação res-
peitosa entres todos os seres (humanos e não 
humanos), quanto como modo de vida basea-
do em relações sociais justas e solidárias entre 
as pessoas em sua diversidade. Então, precisa-
mos conversar mais sobre a agroecologia!

Além disso, revelou as desigualdades por trás 
dos números, uma vez que a fome estava pre-
sente em 19,3% das casas em que a mulher é 
a pessoa de referência e em 18,1% dos lares 
comandados por pessoas pretas ou pardas. O 
agravamento da fome também foi percebido 
nas áreas rurais, onde a insegurança alimentar 
(em todos os níveis) esteve presente em mais 
de 60% dos domicílios. Destes, 18,6% das famí-
lias convivia com a insegurança alimentar gra-
ve (fome), valor maior do que a média nacional, 
tendo a fome atingido 21,8% dos lares da agri-
cultura familiar. 

Essa situação é resultado, principalmente, da 
ação sistemática iniciada pelo Governo Temer 
e aprofundada por Bolsonaro. Desde o Gover-
no Temer vê-se o desmonte de políticas que 
vinham melhorando a vida e a produção de 
alimentos pela agricultutura familiar, a partir 
da extinção do Ministério do Desenvolvimento 
Agrário (MDA). 

O Governo Bolsonaro foi explícito em afirmar 
que sua agenda política não incluía a agricul-
tura familiar e camponesa, povos indígenas e 
comunidades tradicionais. Favoreceu apenas o 
agronegócio, com o apoio da bancada ruralista, 
de grandes empresas de sementes, adubos e 
venenos. Com isso, iniciativas como o Programa 
de Aquisição de Alimentos - PAA, a Política de 
Assistência Técnica e Extensão Rural (ATER), es-
pecialmente, a ATER específicas como a ATER 
Mulheres e a ATER Agroecologia, os programas 

de construção de cisternas (P1MC e P1+2), en-
tre outros, foram sendo desmantelados. Outros 
exemplos dos impactos desse Governo sobre 
a agenda alimentar foi a extinção dos espaços 
de participação social como o Conselho Nacio-
nal de Segurança Alimentar e Nutricional (Con-
sea) e a Comissão Nacional de Agroecologia e 
Produção Orgânica (Cnapo), felizmente, ambos 
recriados recentemente pelo presidente Lula. 
Também ocorreram ações de criminalização de 
nossas lutas, de perseguição dos movimentos 
sociais do campo e das Organizações Não-Go-
vernamentais (ONGs).

Durante os anos desse Governo estivemos na 
resistência e na luta pelo Fora Bolsonaro. Enten-
demos desde o início que este seria um Governo 
de destruição, sendo necessário recuperarmos 
um Governo democrático e popular. A eleição 
do Presidente Lula representa hoje a esperança 
de avançarmos no caminho da soberania e se-
gurança alimentar e nutricional, mas sabemos 
que isso exige seguirmos em luta. Portanto, as 
mulheres do campo, das florestas e das águas 
se mantém organizadas, afirmando ao novo Go-
verno e à sociedade, que é preciso retomar o 
ciclo de políticas e de participação social que 
fortaleçam a agroecologia e o trabalho das mu-
lheres, promovendo, dentre outras coisas, o 
abastecimento alimentar, o apoio à produção, 
ao beneficiamento e à comercialização de ali-
mentos agroecológicos para um país livre da 
fome e pleno em soberania e segurança ali-
mentar e nutricional.   
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O agroextrativismo é a 
união de uma atividade 
agrícola com a extração de 
produtos florestais nativos, 
visando associar a manu-
tenção da vegetação nativa 
e as florestas em pé, com 
práticas de agricultura sus-
tentável.

Um importante exemplo é o 
vivido por centenas de co-
munidades de apanhado-
ras(es) de flores da Serra 
do Espinhaço/MG, que es-
tabeleceram uma relação 
cooperativa de longa data 
com a natureza, mantendo 
suas pastagens comuns e a 
paisagem natural em equi-
líbrio. Em 2020, a FAO reco-
nheceu seu modo de vida 
como Patrimônio Agrícola 
Mundial. É a primeira co-
munidade no Brasil a rece-
ber o título. Além da criação 
de um parque nacional que 
proíbe a coleta, a mineração 
e plantações de eucalipto 
constituem ameaças a esse 
modo de vida ancestral.

O que é agroecologia?

A agroecologia é um modo de vida baseado na 
construção de relações sociais, econômicas, 
políticas, culturais e ambientais mais justas, ge-
rando não só alimentos saudáveis, mas também 
relações de unidade e respeito entre as pessoas 
e todos os seres do planeta. Esse conhecimento 
veio dos saberes ancestrais, da forma como os 
povos tradicionais, indígenas e quilombolas, se 
relacionavam com a natureza, com a comida e 
com as pessoas. Tal modo de vida depende do 
acesso à terra, ao território e à água, e das práti-
cas de respeito e cuidado com a biodiversidade 
e os bens comuns.

A concepção da agroecologia para as mulheres 
bebe ainda da fonte dos movimentos feministas 
e de mulheres que fazem o campo agroecoló-
gico. Elas têm lutado para que a sociedade, as 
instituições e o Governo nas diferentes esferas 
(federal, estadual e municipal) reconheçam o 
papel das mulheres do campo, da floresta e das 
águas e da agricultura urbana na produção de 
alimentos, mas também na produção de artesa-
natos e outros produtos que enraizados na vida 

nos territórios e comunidades, na proteção e 
conservação do meio ambiente. E além disso, 
têm lutado para o reconhecimento do trabalho 
doméstico e de cuidados, assim como o auto-
cuidado, como fundamentais para a sustentabi-
lidade da vida. 

As mulheres do campo, da floresta e das águas 
reforçam que “Sem feminismo não há agroe-
cologia”, pois não haverá comida de verdade e 
agroecológica em nossas mesas se vivermos 
em um mundo com violência contra as mulhe-
res. Tais violências também estão estruturadas 
no racismo contra mulheres negras e indígenas, 
que denunciam que “Se tem racismo não tem 
agroecologia”. A agroecologia neste contexto 
assume um posicionamento político de luta 
contra desigualdades sociais históricas no Bra-
sil.

A forte interação dos modos de vida dos po-
vos e comunidades tradicionais com os ciclos 
e processo naturais e todos os saberes asso-
ciados mostra-nos a complexidade de sistemas 
agrícolas e saberes das comunidades tradicio-
nais. E nesses contextos em diferentes biomas 

e ecossistemas, ao invés de falar de processos 
de transição agroecológica, é mais apropriado 
pensar em manutenção, fortalecimento, apri-
moramento ou potencialização desses sistemas 
baseados nos saberes tradicionais.  Precisamos 
de políticas públicas para manter ou recuperar  
seus territórios, para valorizar os alimentos do 
agroextrativismo praticado nesses sistemas 
agrícolas.  Precisamos de salvaguardas para es-
ses patrimônios como foi reconhecido o siste-
ma agrícola das apanhadoras(es) de flores na 
Serra do Espinhaço em Minas Gerais.

Entendemos ainda que a agroecologia só é pos-
sível com democracia, pois para que ela germi-
ne é necessário ter políticas públicas inclusivas, 
espaços de participação social e fortalecimento 
das redes, de forma a potencializar a ação dos 
sujeitos que produzem alimentos - agriculto-
ras(es) familiares, camponesas(es), mulheres, 
jovens, indígenas, quilombolas. Nesse sentido, 
vale destacar a luta das juventudes, que vêm 
brigando para serem vistas não apenas como 
ajudantes ou como o futuro do campo, mas que 
querem ser consideradas hoje como centrais 
para a vida e a produção rural.

76
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Como as mulheres do campo, da 
floresta e das águas têm lutado 
por vida saudável com agroeco-
logia e soberania e segurança 
alimentar e nutricional?

Pensar em vida saudável é valorizar o que co-
memos, mas também envolve outras dimen-
sões, como a garantia de um conjunto de di-
reitos para se ter uma vida digna e viver com 
autonomia sem discriminações e violência. 
Acreditamos que a agroecologia é o caminho 
para envolver toda a sociedade em uma nova 
forma de se relacionar com a comida, orientada 
pelos princípios da soberania e segurança ali-
mentar e nutricional, e como resposta à busca 
por melhores condições de vida, com dignida-
de, saúde e justiça socioambiental. 

Ao longo do processo de organização do mo-
vimento e do pensamento agroecológico, em 
muito, protagonizado pelas mulheres, houve o 
desenvolvimento de uma visão mais ampla do 
conceito de modelo de agricultura, incorpo-
rando além do produtivo, valores da economia 
solidária, do consumo consciente, do feminis-
mo, da luta antirracista, da defesa ambiental, da 
reforma agrária e dos territórios da agricultura 
familiar, camponesa, dos povos e comunidades 
tradicionais, das(os) indígenas e quilombolas. 
Vale destacar a importância ainda da agricultu-
ra urbana e das experiências que as mulheres 
têm construído para que as cidades também 
sejam vistas como lugar de produção de ali-
mentos agroecológicos.

A produção das mulheres, em geral, é diversifi-
cada, orientada pela preocupação com a saúde, 
meio ambiente e com a segurança alimentar e 
nutricional. 

Por outro lado, as práticas convencionais de 
agricultura contribuem cada vez mais para a 
contaminação do ambiente e para a erosão ge-
nética e cultural com o avanço dos monocul-
tivos, dos agrotóxicos e dos transgênicos. Esse 
processo tem influenciado o consumo alimen-
tar, com diminuição na diversidade de espécies 
consumidas pela população, provocando um 
processo de homogeneização dos hábitos ali-
mentares. Ao mesmo tempo, produtos alimentí-
cios ultraprocessados estão ameaçando a saú-
de e a vida da população, em especial das (os) 
negras (os) e dos mais pobres e excluídos. 

Marcha pela Vida das Mulheres e pela Agroecologia: Paraíba: Marcha pela Vida 
das Mulheres e pela Agroecologia | Geral (brasildefato.com.br)  e Carta política 
Final (aspta.org.br).

Marcha das Mulheres Negras: Manifesto da Marcha das Mulheres Negras 2015 
contra o Racismo e a Violência e pelo Bem Viver (geledes.org.br)  e  Marcha das 
Mulheres Negras - Geledés (geledes.org.br).
     
Marcha das Mulheres Indígenas: Marcha das Mulheres Indígenas divulga docu-
mento final: “lutar pelos nossos territórios é lutar pelo nosso direito à vida” | Cimi 
e Pela vida das mulheres, NÓS POR NÓS, pelas crianças e anciãs, seguimos em 
marcha! – ANMIGA.

Cadernetas agroecológicas: Biblioteca CTA - CTA - Zona da Mata (ctazm.org.br).

I Encontro Nacional de Mulheres Negras, Indígenas e Quilombolas da Agroecolo-
gia: v4_Carta I Encontro Mulheres Negras, Indígenas e Quilombolas da Agroeco-
logia (ctazm.org.br)

Ao longo das edições da Marcha das Margaridas, as concepções e pautas da agroecologia 
foram incorporando novos elementos, apresentando demandas aos Governos, propondo políti-
cas públicas. Foi após a Marcha de 2011, e com a força de sua mobilização, que a ex-presidenta 
Dilma Roussef criou a Política Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica (PNAPO) em 2012 
e instituiu um Grupo de Trabalho para a construção do Plano Nacional de Agroecologia e Pro-
dução Orgânica (PLANAPO). As mulheres do campo, das águas e das florestas acompanharam 
todo o processo de construção tanto do I Planapo (2013) quanto do II Planapo (2016). No entanto, 
desde o Governo Temer vimos a redução de recursos para viabilizá-los, tendo sido completa-
mente paralisada durante o Governo Bolsonaro. Mas esse cenário não nos desmobilizou! Nós, 
mulheres seguimos firmes mobilizando e pautando a construção do país que queremos. Além 
da Marcha das Margaridas, listamos outras importantes ações que fazem e inspiram as lutas, 
para que possamos conhecê-las mais:

Produtos ultraprocessados são 
formulações industriais feitas in-
teiramente ou majoritariamente de 
substâncias extraídas de alimen-
tos (óleos, gorduras, açúcar, amido, 
proteínas), derivadas de constituin-
tes de alimentos (gorduras hidro-
genadas, amido modificado) ou sin-
tetizadas em laboratório com base 
em matérias orgânicas como petró-
leo e carvão (corantes, aromatizan-
tes, realçadores de sabor e vários 
tipos de aditivos usados para dotar 
os produtos de propriedades sen-
soriais atraentes).” Exemplo: sopas, 
macarrão e temperos ‘instantâne-
os’, molhos, salgadinhos “de paco-
te”, refrescos e refrigerantes. (Guia 
Alimentar para a população brasi-
leira, Ministério da Saúde, 2014. Pág. 
41)

https://www.geledes.org.br/manifesto-da-marcha-das-mulheres-negras-2015-contra-o-racismo-e-violencia-e-pelo-bem-viver/?gclid=CjwKCAiAuOieBhAIEiwAgjCvcjeRlnRPdgKjCiCg-gtVQjDXvmVdpQWa_W8hFiflAiYjV4KsIp-4hBoC7t4QAvD_BwE
https://www.geledes.org.br/manifesto-da-marcha-das-mulheres-negras-2015-contra-o-racismo-e-violencia-e-pelo-bem-viver/?gclid=CjwKCAiAuOieBhAIEiwAgjCvcjeRlnRPdgKjCiCg-gtVQjDXvmVdpQWa_W8hFiflAiYjV4KsIp-4hBoC7t4QAvD_BwE
https://www.geledes.org.br/tag/marcha-das-mulheres-negras/
https://www.geledes.org.br/tag/marcha-das-mulheres-negras/
https://cimi.org.br/2019/08/marcha-mulheres-indigenas-documento-final-lutar-pelos-nossos-territorios-lutar-pelo-nosso-direito-vida/
https://cimi.org.br/2019/08/marcha-mulheres-indigenas-documento-final-lutar-pelos-nossos-territorios-lutar-pelo-nosso-direito-vida/
https://anmiga.org/pela-vida-das-mulheres-nos-por-nos-pelas-criancas-e-ancias-seguimos-em-marcha/
https://anmiga.org/pela-vida-das-mulheres-nos-por-nos-pelas-criancas-e-ancias-seguimos-em-marcha/
https://ctazm.org.br/biblioteca/categoria-cadernetas-agroecologicas-48
https://ctazm.org.br/bibliotecas/carta-politica-i-encontro-nacional-das-mulheres-negras-indigenas-e-quilombolas-da-agroecologia-391.pdf
https://ctazm.org.br/bibliotecas/carta-politica-i-encontro-nacional-das-mulheres-negras-indigenas-e-quilombolas-da-agroecologia-391.pdf
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Para 

debater

mais...

Como a situação de fome é vivida e sen-
tida em seu território? Como essa reali-
dade afeta a vida das mulheres?

Quais os principais desafios para a cons-
trução e fortalecimento da agroecolo-
gia e promoção da soberania e segu-
rança alimentar e nutricional em seu 
território?

Quais seriam as propostas de superação 
desses desafios?
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